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Denomina Planetário Municipal do Carmo - 

, Professor Acácio Riberi, o Planetário do 

Carmo, situado na Rua John Speers, 13.7 

,Distrito de Itaquera„ e dá outras providências. 
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO de Greta: 

PRESi .-STE 

Art. 1° - 	Denomina Planetário Municipal do Carmo - 

Professor Acácio Riberi o Planetário do Carmo, situado na Rua John Speers, 15 7 - 

Distrito de Itaquera. 

Art. 2° - 	As despesas decorrentes da execução desta lei 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 3° - 	Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

TONINHO PAIVA 
Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei visa denominar Planetário Municipal 

Professor Acácio Riberi o Planetário do Carmo, situado Rua John Speers, 137 

Distrito de Itaquera. 

Acácio Riberi nasceu em São Paulo, em 24 de setembro de 1924, 

foi casado com Donayde Riberi. 

Em 1949 formou-se em Contabilidade pela Escola Técnica de São 

Paulo. Infelizmente, em dezembro de 1952, sua carreira de contador foi 

interrompida por um deslocamento das retinas, causando a perda total de sua 

visão, passando a dedicar-se ao ramo comercial. 

Por volta de 1962, acompanhou seu filho José Tadeu, na época 

com 9 anos, em várias apresentações do Planetário e ficou fascinado com o 

que ouviu e com o que seu filho descreveu, despertando um imenso interesse 

em aprender sobre a Astronomia. 

Iniciou seus estudos contando com o apoio de seu grande amigo 

Prof. Orsini, e com muita fibra superou todas as dificuldades encontradas 

diante de seu problema visual. 

Foi membro da equipe técnica do Planetário por mais de 15 anos, 

tendo sido um dos melhores professores da Instituição e que muito contribuiu 

para o desenvolvimento da Unidade e para a divulgação da Astronomia para 

adultos e crianças. 
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Mas, talvez, o fato mais auspicioso associado a ele seja o de que 

ele era cego, sendo o único professor de Astronomia de que se tem noticia no 

mundo que aprendeu e ensinou Astronomia a milhares de pessoas. 

Em 1998, veio a falecer aos 74 anos de idade, deixando a todos 

• que com ele conviveu. 

O presente projeto de lei vai ao encontro do anseio dos amigos e 

familiares e também nosso que entendemos ser uma justa homenagem a esse 

ilustre cidadão paulistano pela sua obra e ações meritórias relevantes. 

Sendo assim, peço o apoio dos Nobres Pares para a aprovação 

deste Projeto de Lei. 

Seguem em anexo: 

• 
Certidão de óbito; 

Matéria sobre o homenageado e 

Mensagens de apoio 
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UNRE RSO PARA VOCE DESCOBRIR., 

Prof. Acácio Riberi 
um exemplo de perseverança 

por Paulo Gomes Varella 
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Prof. Acácio Riberi 
(1924- 1998) 
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Em abril de 2004, durante o ciclo de palestras "Astronomia na Cidade de São Paulo" realizado na Escola Municipal 

de Astrofísica, tive o privilégio de proferir uma delas, cujo tema foi "A criação do Planetário e Escola Municipal de 

Astrofísica" onde apresentei um resumo da história da Instituição, desde a fundação da Associação de Amadores de 

Astronomia de São Paulo em 1949, passando pela inauguração do Planetário (1957) e da Escola (1961) até 2002, 

quando o Planetário completou 45 anos de existência. Na ocasião, homenageei 3 pessoas, que pelo caráter e 

conjunto de suas obras, contribuíram significativamente para o desenvolvimento da Astronomia e do Planetário de 

São Paulo: O Prof. Aristóteles Orsini, a quem São Paulo deve, em boa parte, a existência do Planetário do lbirapuera 

e seu primeiro Diretor; o Prof. lrineu Gomes Varella, sucessor do Prof. Orsini e a quem São Paulo deve a existência 

de seu segundo Planetário (Planetário do Carmo) e o Prof. Acácio Riberi, uma figura ímpar na Astronomia Paulistana. 

O Sr. Acácio Riberi nasceu em São Paulo, em 4 de setembro de 1924 e era formado em Contabilidade pela Escola 

Técnica de São Paulo desde 1949. Em 1951 casou-se com Sra. Donayde Riberi. Sua vida corria normalmente quando, 

em dezembro de 1952, sofreu um descolamento das retinas provocado por uma uveíte (inflamação nos olhos). Após 

este fato, teve que Abandonar a rArrPirA de contador (2' dedicou-ve ao rorná.rrio. 

Por volta de 1962, acompanhou seu filho (José Tadeu Riberi), na época com 9 anos de idade, em várias 

apresentações do Planetário e ficou fascinado com o que ouviu e com o que José Tadeu lhe descreveu. Na época, o 

Prof. Orsini, começou a organizar grupos de trabalho no Planetário e diante do interesse do Sr. Acácio, convidou-o 

para freqüentar as aulas internas destinadas à equipe do Planetário. Urna certa dificuldade era enfrentada por ele 

quando acompanhava as aulas de Astronomia Esférica ministradas pelo Prof. Orsini. O Sr. Acácio possuía bons 



conhecimentos de matemática, geometria, física e química. Entretanto, na absorção das noções de geometria 

espacial, sua dificuldade era clara. Para solucionar tal problema, em uma noite, após o encerramento das aulas, o 

Prof. Orsini permaneceu com o Sr. Acácio por mais um tempo na sala de aula e confeccionou, precariamente, 

pequenas representações da esfera celeste, de seus planos e eixos, com as folhas de um caderno. 

Na semana seguinte, trouxe os mesmos modelos feitos em papelão. Por várias semanas, os modelos de papelão 

serviram para que o Sr. Acácio pudesse, por meio do tato, aprender as noções apresentadas nas aulas. O sucesso foi 

tão grande, que mesmo aqueles que podiam enxergar os desenhos traçados na lousa, freqüentemente se serviam dos 

modelos para uma melhor visualização das noções. Mais tarde, tais modelos foram substituídos por outros 

confeccionados em latão, isopor e compensado de madeira. 

Graças a esses modelos, o Sr. Acácio pode estudar Astronomia e transformar-se em 1966, no Professor Acácio 

Riberi, quando foi contratado com esse título, pela municipalidade. É o único professor de Astronomia privado da 

visão que tive notícia até hoje no mundo; principalmente tendo aprendido Astronomia anos após ter perdido a visão. 

Durante sua vida profiscionAl no Planetário, o Prof. Acácio ministrou vários cursos rnmn °c de Matemática para a 

Astronomia, Fundamentos de Astrofísica, História da Astronomia, Temas Astronômicos, etc., mas de 1966 a 1980 foi 

o responsávei peio curso de Astronomia para Principiantes, o mais básico dos cursos do Planetário, na época, 

destinado aos adultos. Em 1977 foi nomeado Chefe da Escola Municipal de Astrofísica. 

Do segundo semestre de 1971 até 1978, auxiliei o Prof. Acácio no curso de Astronomia para Principiantes sendo, 

em muitas situações, seus olhos e posso testemunhar que sua didática era fantástica. Sua desenvoltura nas salas de 



• 	• 
aula era tão grande, que muitos alunos só percebiam que ele era cego após várias aulas! Aqui deixo um registro da 

minha gratidão aos ensinamentos que ele me proporcionou. Em 1980, o Prof. Acácio sofreu um enfarto e foi 

aposentado em 1982. Em novembro de 1998, veio a falecer ao sofrer novos enfartos, cerca de 3 meses após o 

falecimento de seu grande amigo e mestre, o Prof. Aristóteles Orsini. 

Na ocasião em que proferi a palestra sobre a história do Planetário, apresentei a sugestão de que o Planetário do 

Carmo recebesse o nome de "Planetário Municipal Professor Acácio Riberi", o que julgo ser a concretização de um 

ato de justiça, contando com amplo apoio dos presentes, emocionados e surpresos com sua história pessoal e 

profissional. 

Encaminhei, recentemente, tal sugestão à Câmara dos Vereadores de São Paulo que encontrou, felizmente, 

apoio por parte do Nobre Vereador Toninho Paiva, que está apresentando o Projeto de Lei nesse sentido. Vale 

lembrar que é de autoria do Nobre Vereador, o projeto que denominou o Planetário do lbirapuera de "Planetário e 

Escola Municipal de Astrofísica Prof. Aristóteles Orsini". 
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- A PROPOSTA DE NOMEAR O PLANETÁRIO DO CARMO DE "PLANETÁRIO /VÊNWUAL 
PROFESSOR ACÁCIO RIBERI" CONTA COMO MEU APOIO - 
Tiago Babrierato 
rg - 32.759.953.4 

De: 
Para: 
Enviada em: 
Assunto: 

kdelina 	- 
'Tiago Barbierato" <tbarbierato@hotmail.com >- . 	 4 -- 
<vereador©toninhopaiva.com > 
terça-feira, 16 de novembro de 2004 13:29 
Proposta do planetano 

Folha 	p 	_do prot.' 

ent ar 
;61:  olha 1-1°_.21____ _do prw. 

5-42.--  
............................. 	 5./............ 

Eagma 1 de 1 

MSN Messenger: converse com os seus amigos online. 
http://messenger.msn.com.br  

o 
• 

o 
• 



r .-"oreammewrourn~ 	  

Foiha n' _JO 	pfCit.; v agina  1 de 1 

• 
	 N' a. 	} 	4-;-)_2•4 
Vereador  

De: 
Para: 
Cc: 
Enviada em: 
Assunto: 

"Rubens Paul ella (Ophtalmo)" <ruben s. pau lellaQ-Lbophtaln-io .corn 
<vereadorejtoninhopaiva .com> 
‹cellaustralig.com.br> 
segunda-feira, 15 de novembro de 2004 17:00 
NOMINACAO DO PLANETA RIO MUNICIPAL 

Coha n° 	.Á dr.. proc. 

Addna Cionre - 	 Patimentar 
RF. 100.406 

Caro Vereador, 

A PROPOSTA DE NOMEAR O PLANET AMO DO CARMO DE " PLAI%4ETARI O MUNICIPAL PROFESSOR ACACIO 
RIBERI "CONTA COM O MEU APOIO. 

RUBENS JOSE PAULELLA 

RG - 2.B47.216-0 - SSPISP 

Cordial e atenciosamente, 

bens J Paulella 

o • 
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Vereador Adelina - n° 	0 (-1 	do Proc. 
letu N° 	55-  — 

De: 'César Campos" <slaughterra.com.br > 
Adelina Cie~ 	Partamentar Para: <veroadoretoninhopaiva.com > 

Enviada em: 
Assunto: 

terça-feira, 16 de novembro de 2004 02 -.51 
Prezado Toninh o... RF. 100.406 

Prezado Toninho, 

A proposta de nomear o Planetário do Carmo de "Planetário Municipal Professor Acácio Riberi" conta com o meu apoio. 

Cordialmente 
César Pires de Campos 
RG 43.612.999-1 
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De: "Dr. Rogerio Ribas, CD., PhD" <:dr.ribas.phdeajato.com.br> N° 	Ç- 515- 	d eL51--  
Para: <'vereadoratoninhopai ..,•a.com > 
Enviada em: segunda-te,ira, 15 de novembro de 2004 21:20 Adelina 	- ¡à". Pattamentar 
Assunto: Proposta nomeação do planetário de SP Frg. 100.4N 

- A PROPOSTA DE NOMEAR O PLANETÁRIO DO CARMO DE "PLANETÁRIO MUNICIPAL 
PROFESSOR ACÁCIO RIBERI" CONTA COM O NIELT APOIO - 
Rogério Ribas da Costa 
RG 7.954.940 

se 
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De: 
Para: 
Enviada em: 
Assunto: 

"Luiz Henrique Arantes" <111.arantesio.com  
ere adortoni nh o paiva .com> 

segunda-feira, 15 d.e novembro de 2004 21.51 
Planetário do C-armo Adelina Cl!~ - "rnbt. Parlamentar 

RE 100.406 
- A PROPOSTA DE NOMEAR O PLANETÁRIO DO CARMO DE "PLANETÁRIO MUNICIPAL 
PROFESSOR ACÁCIO RIBERI" CONTA COM O MEU APOIO - 
Luiz Henrique Arardes 
RG: 259483 COMAER 
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De: 
Para: 
Enviada em: 
Assunto: 

Prezado Sr. 

"Marilene" <rnale©netpoint.com.br >- 
<vereadortonirillopaiva.com  
segunda-feira, 15 de novembro de 2004 23:11 
Planetário do Carmo 

Folha n" 0 7- cio proc. 1.  
es  

    

AdelinaCitef,!!!.. - 	Parfamentar 
RF. 100.406 

A proposta de nomear o planetário do Carmo de "Planetário Municipal Professor Acácio Riberi " conta com meu apoio. 

nome: Marilene Siqueira Paulella 
r.g. 	4.425.870-7 

• 
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Prezado Toninho, 

De: 
Para: 
Enviada em: 
Assunto: 

"murilopuc" <murilopuc@terra.com.br > 
"vereador" <vereadorgtoninhopaiva.com > 
segunda-feira, 15 de novembro de 2004 20:56 
Nome do planetário 

Folha n°e_2do proc. t 

Adelina Citt,r.,,. - 	. Pattementar 
F. 

RF IC,rn 

A proposta de nomear o Planetário do Carmo de "Planetário Municipal 
Professor Acácio Riberi" conta com o meu apoio 

Cordialmente 
Murilo Pires de Campos 
RG: 43.613.053-1 

90 
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A PROPOSTA DE NOMEAR O PLANETÁRIO DO CARMO DE "PLANETÁRIO MUNICIPAL 
PROFESSOR ACÁCIO RIBERP'.CONTA COM O MEU APOIO. 

Raquel Palopoli Lazaxi 
RG.: 30.291.125-X 

Do 'Irou Yahoot.? 
Tired ofspain? Yahoo?. Mail has the best s-pain protection around 
intplim ail.yahoo.coin 

1•I I le  

De: 
Para: 
Enviada em: 
Assunto: 

"Raquel Palopoli Lazari" --zraquellazari©yali oo.com .brfF  
<vereadorejtoninhopaiva .com> 
terca-feira, 16 de novembro de 2004 1407 
PLANETÁRIO DO CARMO 

• 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

(2)--  
do processo n° 01-PL 158 de 2016, .... ....... 	1 1 	/ 	1=5  	(a) 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

Const. Just e leg. Participai 

PolUrb., Metrop. e Melo ~h., 

Educaçào, Cultura e Esportes. 

Finantat e Orce 
ti 

.71.. 

PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Anto 	s 	Caleari 

Supe— 	da Equip 	trole do Processo Legislativo - SGP.22 

DO NA PROCURADOA UA CÁN: 	MUNICIPAL.7.77F,1 
,JE PESQUISA E ASe;:-:;:.;.:,:, CE f 	ISE PREvIA DA:: PROPOSITURA 

( g Hs EM 	 11 6• 

POR 

. - ' 0041):L/Mb Às iS  h 3S: -- 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0158/16 

Realizada pesquisa legislativa a respeito do assunto, foram localizados: 

-Lei Municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, e dá outras providências, alterada pelas Leis 15.184/10, 15.254/10, 
15.717/13, 15.898/13 e 15.975/14; 

- Decreto Municipal n° 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre 
denominação e alteração de denominação de vias, logradouros e próprios municipais 
(alterado pelo Decreto n° 52.571/11, por sua vez alterado pelo Decreto n° 53.419/12, 
ambos revogados); 

- Decreto Municipal n° 55.166, de 29 de maio de 2014, que atribui à Secretaria 
Municipal de Transportes a execução dos serviços de confecção, instalação, 
manutenção, conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. Revoga o Decreto n° 52.571/11 e o 
Decreto n° 53.419/12; 

- Informações do Sistema Unificado de Cadastros: Pesquisa - Endereço Logradouro, 
Identificação do Logradouro, Legislações de Logradouros. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 17. 

São Paulo, 29 de abril de 2016. 

Ana Helena Pacheco Sávoia 
Procuradora Legislativa 

OAB/S 118.7 

Christiana gámara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n° 0158/16— pesquisa 
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171]1LÀ Municipal de São Paulo 

Camara Nlunicipal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa lei AND 14454 

Total de referências 

   

      

Titulo LEI No 14.454 27/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de 
logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 

Projeto Projeto de Lei N° 99/2007 (ver documento) 

Autcr(es) Todos os Vereadores 

Regulamentação Decreto no 49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGHLAMENTAÇA0 

DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação Revoga a Lei no 4.406/1953.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 6.140/1962.; (ver documento) 

Revoga a Lei no 8.776/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 10.903/1990.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.419/1993.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.339/1997. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.180/2001. (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.569/1998. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.333/2002. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.878/2004. (ver documento) 

Revoga a Lei n° 13.931/2004. (ver documento) 
Revoga a Lei n° 14.140/2006. (ver documento) 

Alterações Lei 15.184/2010 - Acresce parágrafo ao art 10 desta Lei. , ver documento') 

Lei 15.254/2010 - Insere o § 1 0  ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo único deste 
mesmo artigo em § 2°. (ver documento) 
Lei 15.717/2013 - Acrescenta incisos aos arts. 5° e 7° desta Lei.; (ver doci]rnepro) 
Lei 15.898/2013 - Acrescenta o art. 10-A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.975/2014 - Acresce parágrafo ao art. 8° desta Lei. (ver documento) 
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leg1,13çãU rrrrrrri tal sJibre e Jen, 	 e e altera,ao da 	mi ,í  

de rias Ir 	adoures. e pr Opile s noinicipais e lá outras DrovlSónsia. 

GILBEFtlf t i ititSSEtE, Prefeito do tdunicipici de iStEct naule no L1SC ,  das atribu i:5es iiircie 

sào conferidas por lei, faz sabe, -  que a Câmara municipal ern sessão de 14 02 junho ris 

200 7  decretou e eir promuluo a seguinte lei 

APlTl ll  

Ad 1 ,  Esta lel dispõe sobre a denominação e a alteração da dendroiriaçao de \lbs., 

logradouros e proprios municipais e matérias ccrr relatas 

CAPÍTULO II 

DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGR_ADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art 2° E vedada a denorniriaçao de via ou logradouro público com 0 nome de pessoa 

viva 

Ar t 3 0  É vedada a denommaçao de vias e logradouros públicos em lingua diferente da 

nacional, exceto quando elemento a nomes próprios de brasileiros de origem 

estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 

relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade. 

Art 4° É vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso 

daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autohdade competente, já se 

consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 

g 1 0  Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 

relacionadas a datas e latos históricos, bem corno à localização ou referência 

geográfica 

§ 2 0  O disposto no "capur deste artigo não se aplica quando a denominação da via ou 

logradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses 

autorizátivas da alteração de denominação elencadas nos incisos I, II e III do art 50 

desta lei. 

CAPITULO III 

DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PUBLICUS MUNICIPAIS 

AH 5 5  É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos 

seguirdes casos: 

- 	 denominações homônimas; 

II - não sendo homônimas, aplesentern similaridade ortográfica, Is rouca ou fator de 

outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 

Iii- quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ritliculb durado eu01J 

domiciliados no entorno 

§ 1. As denominações serão consideradas homónimas, ainda que o conjunto 

constiluido pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes 

g 20  No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no 

mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente ulenrificados. 

g 3. 1 ara a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de hornoninda 

deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente 

identificiadqs 

Art 6 0  Obser,aclas as cundiçoes de, art 5e  desta lei, a seleção dc, logialluurc ou 

lograrloirro , , Gulas dr ,-.1- . 1 riagões devam ser siLbslituidas, deu eis ocorrer de forma 

IAPFTULCi I\ 

rir DENi=iMINAi,JiC E DA 0iLlERACtr.r.' 	LiENCiMINACAJ 	ipki: , 5 UNI 	1.ES 

MUNICIPAIS E 'OBRAS DE ARTE 

Art. ./0 Os proprios municipais, especialmente durando neies se 1 	si Ocr 	iepiariti ç oe_ e 

sericiços pdolicos, poderão ser denominados ccrrn nomes cle iiersorialiciades nachoiriais. 

(11.1 estrangeiras, atendidas as seguintes condiçõesi 

I - que a personalidade a sei homenageada seia pessoa já falecida; 

II que não exista outro próprio municipal coro 	nome da personalidade que se 

pretende homenagear; 

III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se 

pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 

- que se utilize exclusivamente a língua nacional ;  exceto quando referente e nornes 

próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 

reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Municiplo, ao brasil ou à 

Humanidade. 

Par agrafo único Só poderão ser homenageadas, coro seus pomes denoroular,du 

proprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços a 

hlumanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua 

vínculos com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou corri a 

população circunvizinha. 

Art. 8 0  A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 

deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados rio 

artigo anterior: 

1 - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida -  tenha se vinculado, de maneira 

especial e Intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 

II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 

exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo 

Art. 9 0  É vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais, 

cuja denominação ja se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da 

cidade 

§ le É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com norme 

diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente, 

já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura ela cidade 

5 2° Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 

relacionadas a dais' e fatos históricos, heiii 	à loculizoi.D is lerierenc,a 

geogiáfica. 

CAPÍTULO \I 

DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÕPHIOS, \IPS E iiiiidàRAiiiirUPicrS 

OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS 

A rt 111 As placas denominativas das vias e logradouros pliblicos conterão, além Jos 

clizeies normais, a designação do distrito oficie estejam localudd is 

Parágrafo único As modificações a que se refere este afligi) Ciirlierile se farão 

medida em que OCOF, Crer) mudanças dos dlUdIS nomes tias vias publicas ou qual ilo 

o -torrei - em simples rui e' se plaza 

LEI Ni 14 4E4 IOE 	ME 	ILFHO DE 

(Preoeto Je Lei nc 	cie ipies os r.ereaiiciresi 

Tau,ar ti menor inJdritetilente ta=O 	idarsie J ciosideratiod 	i i s ittj 	t jr,i t itit a rti s dl e  

e se.i 51.3fIlniaw n a  niálli a 	ráfia 5 s, e. notoriedade c os' ,J1f,r I 	Li 

antmuidade e a crer si 	edificaçoes, em particular nãe iesi leric,515 
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1 , e todo siop r trlr 	sue determinar m.,ioar,:a 	..-Jenornina,,,ac se v -O' 

ic)grá..1(mro publico sere dou p ,.e)rioecimento ao 011 ai rio Registrn de lmovers 

circohscric,ao terntorrai eis que 	o publica estiver localizada 

E 1° Peia mesma fo , rna estatielecide no 'caput' oeste ártioo, se pro,iedera para o 

&eil . d.) disposto rro parou ai (Arco do art 21:5, ;Ia Lei Federai n°o 011, Oe 

dezembro de .9'3, quanto a toda alteração de numeração de prédio 

§ 2. A ccirnunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal 

comperente dentro de 10 iciez) dias contados cia publiLação do ato nutriu:c crue 

determinar a mudança ou a alteração 

Ari 12 Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto 

as placos de denominação de próprios, vias e logradouros publicas e obras de arte, 

piscos com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia 

e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica 

Paràgrafo miro O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 

forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo, 

garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os 

logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 

distribuidas proporcionalmente à sua extensão 

.4rt 13 O Poder Executivo poderá estabelecer convénios ou parcerias com enticlaoes 

públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art 12 desta lei 

Parágrafo único. 0 Executivo regulamentara a forma mais adequada de identificar, no 

próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no 

'caput'' deste artigo 

Ari 14 Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado eu - , 

padrão e locai visiveis 

§ 10 A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração OfiCidi 

do imóvel a ser emplacado 

§ 2° Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo 

interessado ou a critério da Administração. 

§ 	A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel, 

Junto á sua entrada principal 

§ 4 0  Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 

Evado pelo Executivo, solicitar á Prefeitura o fornecimento de placa nurnéoca "padrão" 

§ 5 0  No caso da adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada, as seguintes 

exigências deverão ser observadas: 

I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 

pedestres ne calçada; 

- não podera constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais, 

- a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão 

Art 15 C) descurnpruhento riu art 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$ 

525,1s (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada er -n 

dobro na reincidência, cleverdo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 

Inclice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercia° anterior, sendo que. no caso de 

extinção deste índice, será adotaoo outro criado por legislação federal e que reflita in 

perda dr, poder aquisitivo da moeda 

COEI I i) ri V] 

DISNISR,CJES GERi.15, 

ciri 16 C, Poder Executivo regulamentará o presente lei no que couber, ric prazo de 

6b (sessenta) dias a ri ' o  cie SUb pUbiLd.;áG 

Ls despesas com a e ,,e,_ução desta lei ccirrer- ão 

oiçainentarias proprias suplementadas se neiiessario 

Ari 15 Na hipotese de ser derrubado o veto ao amo 2 0  cie Lei n 13 e , s, cie -27 de 

jullic de 2004, c§ 	dc art 5° desta consolidação passara a ter a seguinte 

'§l As deriorruna -..:Eces sã seão consideraies homônimas 	 iJrn dis 

lograelouros publicus ror otua de arte, tal corno ponte, passarela, viaduto ciu tunei " 

Art 19 Esta lei entra em vigor na data de sue publicação revogadas as seguintes leis 

em calão de sue consolidaãc -  bei n' 4 405/53, 	r` e 140rn.  Lei n` e 7 76; '0 Lel 

o' 10 903;90; Lei o' 11 4 19 , 53; Lei n' 1 	i3915', Lei n' 13 lt-10 , u1 Lei ri` 

1L 569/98; Lei n° 13 333/02, Lei n° 13 878/04; lei o' li 931/04, Lei n° 14 1 ,10 1 0C, 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAIN O, aos 27 de junho de 200 7 , 454' 

fundação de São Paulo: 

GILBERTO ICASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho cie 2(107 

CLOVIS DE BARROS CARVALHCi, Secretario do Governo Municipal 
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P ■ jELICADO DOC 03/06/2010, fq. 1 c. 1 

L.E2 iMe 15-.134, DE 2 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 738/07, do Vereador Paulo Fioriio - P -F) 
Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida 3 legislação municipal sobre a denominação e .s alteração de 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, renumerá seu parágrarp 
único, e dá outras providências. 
(.5:1LEERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso dás atribuições que 
lhe são conferidas per lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos .o'e 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu ar -moldo 
a seguinte lei: 
Art. 1° O art. 10 da Lei no 14.454 passa a vigorar acrescido de oaradrarc, :ora a 
seguinte redação: 
"Ari: 10 	  

§ 1° É obrigatória a implantação das placas de que trata o "caput" deste artigo, 
sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias, nos cruzamentos, 
entroncamentos e início e término de vias, exceto nos Casos de impossibilidade 
lfecnica devidamente justificada peio responsável do oruão competente. 
§ 2c As modificações a que se refere este artigo somente se farão à medida que 
ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias pUbiicas ou quando ocorrerem 
simples trocas de placa.' 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas peias 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PPEFEITURA DC.) MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de junho de 2010, 457° dá 
fundação de São Paulo. 
CSILBEP.TO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010. 

C- LOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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PUBLICADO DOO 13/08/2010, p. 1 c. 1 

LEI N° 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei no 644/C9, do Vereador Claudinho - P5i5/6) 
Insere o 5  1° ao art. 12 da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, remunero 2 

parágrafo único deste mesmo artigo em 5 2c, e da outras providencias. 
(3ILESEPTO KASSAS, Prefeito do Munici ipie de São Paulo, ne uso das atribuições bue 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Camara Municipal, nos termos ibe 
disposto no inciso 1 do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promuluo 
-a seguinte lei: 
Art. 1 0  insere o 5  1° e renumera o parágrafo único do art. 12 cid Lei 
14.454/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
'Art. 
5 1° As placas de denominação de próprios, contendo a biografia resumida do 
homenaceadc, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão parater 
informativo e educativo. 

O Executivo regulamentará as dimensães, o tipo de material e a torna de 

inserção das placas com as informações previstas no ca put" e 5  1° deste iarticc, 
garantindo que cada logradouro tenha peio menos uma placa com boa visibilidade e 

os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão."(NR) 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão per conta ias 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis, , pcsiçCles 

em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 457 0  ci.:,  
fundação de São Paulo. 
(SILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010. 

• 



PUBLICADO DOC 24/04/2013, p. 1 c. 1 

LEI N° 15.717, DE 23 DE ABRIL DE 2013 
(Projeto de Lei n° 380/10, dos Vereadores Jamil Murad - PC de E e Orlando SdN/E9, - 

PC do B) 
Acrescente incisos aos arte. 5° e 7 0  da Lei n° 14.454. 

FEPNANDO HADOAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das ati - ibuic,Oes 

que lhe sã- c) contendas por lei, Faz saber peie a Câmara Municipal, em sessão de 25: 

de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  O art. 5° da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, Oca achescidc cc 

seguinte IPCISO : 
"Pi - quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido 

crime de lesa-humanidade ou graves violações de direitos humanos." 

Art. 21 1  O § 3 0  do art. 5° da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a ter a 

seguinte redação: 

"5 3 0  Para a nova denominação de logradouros nos casos dos incisos I e IV deverão 

ser consultados os residentes ou domiciliados dos mesmos, devidamente 

identicados." 

Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNIC1PIO DE SÃO PAULO, aos 23 de abril de 20 -s= 	eia 

Fundação de São Paulo. 

FEPNANDC HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORNIO, Secretário de Governe Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de abril de 2013. 

• 



PUBLICADO DCC 09/11/2013, p. 3 c. 1-2 

LEI N° 15.398, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2013 

(PROJETO DE LEI N° 612/08, DA VEREADORA NOEMI NONATO — PSE) 

Acresce o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2097. 

FEHIANDO HADDAD, Preiceito do Município de São Paulo ;  no uso das atrilauloj r5es 

que lhe são conter -loas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em SeSSãO de 13 

de outubro de 201:3, 

decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica acrescido o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 7 007, ,:oro 

alterações posteriores, com a seguinte redação: 

'Ao:. 10-A. Deverão ser incorporadas gradativamente aos postes de sustentação de 

placas de identificação de vias e logradouros públicos plaquetas de :deritificaçãv= „Tias 

vias e logradouros públicos por meio do Sistema Braille, prioripando os locais C:3(T1 

rriai,r circulaçao de deficientes visuais." (NR) 
, 	d espesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta dás 

ações o«,ainentárias próprias, consignadas no orçamento de cada exendoo. 

Aro 3') Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

í'PEFEJTUM DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013 000 

fi_inciação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ANTONIO DCNATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 

Puipiicacia na Secretaria de Governo Municipal, em 8 de no\Jernbro de 2013. 

• 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Su- etana de Documentação 

Equipe de Documentação de Leglai --,c) 

LEI N° 15.975, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 550/13, dos Vereadores Reis - PT, Edir Sales - PSD, Floriano 
Pesar° - PSDB, Jean Madeira - PRB, Orlando Silva - PC do B, Ota - PROS e 

Toninho Vespoli - PSOL) 

Acresce parágrafo ao art. 8° da Lei n° 14 454, de 27 de junho de 

2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e 
a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I dc artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° O art. 8° da Lei n° 14 454, de 27 de junho de 2007, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo, com a seguinte redação. 

"Art. 8° 	  

Parágrafo único. O Projeto de Lei que denominar ou alterar a denominação de 
estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá, obrigatoriamente, apresentar 
instrumento que comprove a anuencia da maioria absoluta dos membros do Conselho de 
Escola da respectiva unidade escolar." 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de fevereiro de 2014, 461' 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de fevereiro de 2014 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 25/0212014, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a. esta norma, visite.° site www.camara.sp.qcv  br. 
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Total de referências 1 

Titulo DECRETO No 49.346 27/03/2008 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente_ 

Ementa Regulamenta a Lei no 14.454, de 27 de Junho de 2007, que consolida a legislação municipai 

sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
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1 -.)Et_ RE FC. ,  N °  A.? 34E, DE 2 7  DE flAr-çH DE 2008 

Regulamenta a Lei n° 14 454, de 27 de lunho de 200', que consolida a legislação 

municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e 

proprip5 municipais bem como revoga os dispositivos e decretos que especifica 

GILEEP.IM 1,4SS4E, Prefe,to do Municipio cie São Paulo, no ,,usç J25 airIbLIICÕeS Tpie lhe 

sac contericlas pur lei, 

CC)NSIDEPc4NDU ,  8 necessidade de revisão e [e Ir onizacão dos procedimentos a serem 

adotados pelos diversos orgãosS5 Administiacão Muni ira relativamente a 

identificação cias vim. looradouros publicos 	prophos municipais, bem corno á stia 

denominação e respectiva alteração, 

E) E C [4 01 A: 

Ari 1° A Lei no 14 454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 

sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 

municipais, fica regdlarnentada na conformidade das disposições previstas neste 

decret O. 

CAPITULA I 

IDEN -ripicK.Ão DE VIAS, LOGRADOUROS PÚBLICOS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 

sEçÃo I 

IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOUROS pLieucos 
corIcEn os 

Art. 2 ° . Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa, 

dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela 

sanitária, balão de retorno, passarela, praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira, 

viaduto, ponte, túnel, complexo viáno, rodovia, estrada ou caminho público, assim 

definidos. 

I - avenida é o espaço destinado à circulação de veiculos e pedestres, com largura 

igual ou superior a 20,00m entre os alinhamentos; 

II - rua è o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura de 

7,20m a 19,99rn entre os alinhamentos; 

III - travessa ou passagem é o espaço destinado á circulação de veiculos e pedestres, 

com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos, 

IV - via de pedestre é o espaço destinado à circulação exclusiva de pedestres, com 

largura minirna de 2,00m entre os alinhamentos; 

V - viela é o espaço destinado à circulação de pedestres, interligando dois logradouros 

sem acesso de lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 

VI - viela sanitária é o espaço destinado ao escoamento de aguas pluviais e, 

eventualmente, CIKulação de pedestres, interligando dois logradouros, sem acesso de 

lotes para ela, com largura de até 4,00ro entre os alinhamentos; 

VII - balão de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de 

veiculos; 

VIII - passarela é o logradouro constituído por elemento construtivo aéreo ou 

subterrâneo, destinado a permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido 

transversal à via de circulação de veículos, 

praça é o logradouro delimitado por vias de circulação e/cio pelo alinhamento de 

imóveis, criado corri o intuito de propiciar, em região urbana, espaços abertos e 

destinados ed lazer e á fecreação (Sorrir der e 

- parque és logradouro delironado por ,ias de circula,,ao e/ou por imóveis 

ciruunviainhos, com grandes dimensões e implantacib curo o propósito de properar 

existes ia cle espaççs abertos, a)ardinados e art ■ oriz -ados, edificados o, não. visandu 

prirriorrhalmente ao lazer, à recreação rcirrsunitana e o Pr eservaçao ambientai, alem de 

1onter eticiiparrientos destinados a (cultura e a práuca de esportes, dentre outros.,  

• alameda e 	lograciudro arborizado destinado a circulação çie veiJulos e pedestres 

01I 	largo e o alargamento ao longo de uni logradcwre ,  cjeraimente em trerne a aigcur: 

edificis oubliro; 

(ID -  beco e u lograduurd estreite ,  e uurt, ás ve.ces sem sauia e iest ■ ndo 	._1 , ,dia ç ,• 

peclesres - 

)..1\.: - ladeira e,' idgradouro com forçse de,hve destmado a cirçulacjao de 

neciestres: 

- viaduto e a obra viana que se sobrepõe a via publiça ou linha férrea .  desr.ineiC 

Cl ■ Culoçãc,  se verculos e pedestres, 

101 - ponte e a obra viária erigida sobre curso d acida, clestinada a circulação ele 

veiculos e pedestres; 

XVII - túnel é a passagem subterrânea através de ince-dere-ias, grandes aterros ou soh 

curso d água; 

XVIII - rodovia é a estrada destinada principalmente ao trafego de veiculos 

automotores, ligando uma localidade a outra; 

XII - estrada ou caminho público é o logradouro destinado ao transito de veiadov. 

pedestres e animais; 

- complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associação de, peio 

menos, tires dos seguintes elementos: viadutos, aveniclas, tune s, acessos, pracas e 

passarelas 

SEÇÃO 11 

NORMAS GERAIS 

Art 3 °  iodos os logradouros do Municipio cle São Paulo serão Identificados por atos do 

Executivo, de forma a possibilitar sua localização inequivoca na malha viária da 

Cidade. 

Parágrafo Unia). Excetuam - se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura 

I -os logradouros que não constituem endereçamento, 

II - os logradouros do tipo viela e viela sanitária; 

111 - as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua 

importáncia, localização, tamanho e demais caracterislicas, riso justifiquem sua 

identificação. 

Art. 4 ° . A identificação de que trata o artigo 3 °  deste decreto far - se - a mediante 

denominação ou designação, na forma estabelecida neste decreto, segundo os 

logradouros selam, respectivamente, oficiais ou não. 

Ari_ 5 0  C, ato legal pelo qual sera identificado o logradouro deverá concer, alem cia 

denorninaçãO OU designação, todos os dados tec.iiftos necessários à sua perfeita 

individualizaçao e localização, conforme a seguir indicado. 

- 1_001.0(a; 

II - pontos de iniuo e término; 

III 	situação do ponto inicial, mediante indicação de logradouros OLI de referericia,s 

prówirnos, quando for o caso; 

IV -dlnst, Ito; 

O - região administrativa; 

VI 	setor( es fiscalCais), 

VII - quadras fiscais lindeiras aos pontos de inicio e termino do logradouro, em cada 

setor .Mlf,y1110, 

0111 - de1101111f' ■ :,çães ou designações anteriores, se hou,ei; 

IX - núme ■ o do expedJente administrativo e numero cadastral de lotearhentu, cc 

houver .  

Cil5pC,IlIVO leda! rei2UVO o oficializaçãu de. 1c,grbtiC.11- C. OU 5 508 2fderlor 

denorninagan, duariclh ror O Cél5C ■ 



i f  tonsideree se ponto da iritice de um ic,graciourcr a sua extremidade ma -.  PH: 

de Praça da Se 

Na impossibilidade ris ardi:ação da regra previste Jte 	1 .  çieste artigo c, odeie 

ee 	seta cleterminarlo em Moção da extremidade mars pro,,Ima no loor- aciouro em 

relação aos elmos norte si ou leste-oeste da Cidade, assun considerar -1os. 

I - eixo neste sul a linha urre liga os bairros da Cantafetra e Bororé, formada pela 
Avemda Senador Jose Ermirio cie Morais, desde a divisa com o Parque Estadual dá 

Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Agua Fria, Rua Dr Artur Guimaraes, Rua 
Voluntarios da Pátria, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de Bagatelle, Avenida 

Santos Dumont, Avenida Tiradentes, Rue Florêncio de Abreu, largo de São Bento, Rua 

São Bento, Praça Antonio Prado, Rua /rf V de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr logro 

Mendes, Largo 7 de Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de 

Maio, Avenida Rubem Boda, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto João Julião da Costa 

Aguiar, Avenida Washington Luis, Avenida Interlagos e Avenida Senador Teolánlo 

Vilela, Avenida Sadamu Inoue até a estrada conhecida por -  "Coleinia / ; 

II - eixo leste - oeste, a linha que liga os bairros de Guaranases e Parque Continental, 

formado pela Estrada de Poa, desde a divisa com o Município de Ferraz de 
Vasconceios, Rua Salvador Gianetti, Estrada Itaquera - Guaianases, Rua Augusto Carlos 

Bauman, Rua Dr Aureliano Berreiros, Flua Padre Viegas de Menezes, Avenida 

Campanella, Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida Águia de Haia, Rua Barão de 
Tromai, leito da CPTM a partir da Estação Artur Alvim até a Estação Brás, Viaduto 

Maestro, Alberto Marino, Avenida Rangei Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano 

Peixoto, Praça da Sé, Rua Direita, Praça cio Patriarca, Viaduto do Chá, Rua Barão de 
Itapetininga, Avenida Ipiranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida 

General Olímpio da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos Vicari, Rua 

Guaicurus, Rua John Harrison, e leito da CPTM até a divisa do Município de Osasco. 
§ 3 ° . Tratando - se de logradouro sem saida, em que uma de suas extremidades não 

apresente interligação com via identificada, será considerado corno ponto de Inicio a 
extremidade do logradouro, que apresentar intersecção cora logradouro já identificado 

Art 6 0 . A denominação ou designação atrIbuida ao logradouro compreende: 
I - tipo, nos termos do artigo 2 0 , contendo, no máximo, 17 (dezessete) letras, sinais 
gráficos ou espaços entre palavras, somados; 

11 - nome ou designativo, contendo, no máximo, 35 (trinta e cinco) letras, nOrneros, 

sinais grafices ou espaços entre palavras, no total. 
Pa agrafo unico. No caso de nome, esse total poclerá se constituir de: 

I - titulo eventualmente existente. considerando - se como Cal qualquer qualificativo que 

precede o nome; 

II - correctivo eventualmen1e existente ligando o tipo ou titulo ao nome; 
111 - nome pi oprramente til' 5 

hEiAli 111 

DENOMINAC,AC1 DE LOGRAliOUROS PUBLICOS 

Art /° Os logradouros poderão ser identificados com denornInagões oficiais atibuidas 
por lei ou decreto, no caso de apresentarem leito oficial, e por: portaria de designação, 

nos demais Cdsos, a juiza ao órgão competente 
Par agrafo uruçu O lograduuro coro nome conhecido ou identitir ado por portaria de 

elesignação, ao ter seu leito considerado oficial, devera seri identificado por decreto que 
mantentia o mesmo norne desde que atenda os requisitos previstos oeste der_reto 
(.01 8 °  Consideram - se oh:leniente denominados. 
I 	pelo Ato 	9 -, 2, de 24 de agosto de 1915, os logradoores constantes de 11 ianta da 

' °tecle mie 5 ac Paulo. levaolada gela Duelorie de Obras e Viaçair edição 1915, 

II • peie Coe, et,, n° 15 8 -25 001 	Jrs ¡aDuor.r. 	 inTjr- dclowur.,-  

respectivo, aoe,6 D-Kc 	nomes dele SOr1StbOteS 
111 - peias LeFs 	 (1s- i7 cie abrir de 195 	ii r 	beii:  de 	maio Je  

190, de j 	e seterwoc: de 1969, os 1, -Joi ad.-_,00t s  D.,ostardes das corte Ir 	st:entes. 

Élite),as, nos termos de seu artigo 1 9 , 

IV - pela Lei n o  5 969, de 27 oe abril de 1962, os logradouros constantes da planta 
generica de valores de que trata o Decreto ri‘ -' 5 030, de 29 cie decembrede i96lm. nos 
termos de Set1 artigo 1 0 , 

V - pelos Decretes ri °  10 102, n °  10 103 e ri' 10 104, todos de 16 de agosto cie 19/2, 
n °  10 135, de 13 de setembro de 1972, n °  10 145, cio 15 de setembro de 1072, o. 

10 487, de rl (de intik-) de 1973, IV' 10 491, de 9 de maio de 1973, no 10 5sI9, do 1 de 
julho de 1973, n °  10 511, de 24 de agosto de 1973, n °  10 573, cie 11 de oututii o de 

1973, n °  10 832 e no lb 833, ambos de 8 de janeiro de 19 7 4, e n .  10 913, de 4 cie 

março de 1974, DS logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou listados 
em seus anexos, com os nomes ali constantes; 

VI - pelos decretos especfficos de denominação, os logradouros neles referidos 
Paragrafo Unice A criterio da Administração, pociera ser promovida a correção da 
grafia dos nomes dos logradouros citados nos Itens II, III IV e 9 do "capul /  oeste 

artigo 

SEÇÃO IV 

CRITÉRIOS PARA DENC)MINAÇÁO E DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS 

Art. 9 0 . Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos. 
I - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de Óbito ou publicação 
na imprensa escrita, que se trata de pessoa falecida; 
II - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e 
indiscutível relevância; 

III - nomes que envolvam acontecimentos civicos, culturais e desportivos, 

IV - nomes de obras literárias, musicais, pictóricas, esculturais e arquitetónicas 
caro sagradas, 

V - nomes de personagens do folclore, 
- nomes de corpos celestes.; 

VII - topônimos, 

VIII - nomes de acidentes geográficos, 
- nomes de especimes Clã flora e da fauna 

§ 1 ° . No caso previsto rio inciso 1 do 'caput' deste artigo, a escolha sor-rente ri ,aer,-.. 
recair ern pessoa que leol,a prestado serviços relevantes em algum campo de 

atividade ou conhecimento humano, devendo constar, do processo de denominaçao, os 

dados biográficos do liumenageado e bl relaçáo de suas obras e açães mediei ias e 

relevantes. 
§ 2 ° . Os nomes escelbrdos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não 

poderão ser ide: ela:os 
§ 3 ° . Poderá ser adotado, em substituição ao ricrene do homenageado, seu apeird, ou 

pseudónimo 
§ 4 0 . P. homenageai a pessoa pela atribuiçao de derionimaçao podera ser ef -elirada 

apeods uma Ooica ver, mesmo que es logradouros teribem tipologia ditereote ri it,e o 

nor - fle do lioroenagecal,, seja grafado de forma ii ore, sa, apresentando abrev,açoes, 

e:«clusões pari -sieis 5 i or_rÉSCIMOS, CO IS CrsioD1DoloS, Cor gos, pmfissão ou atividades por 

ele exercidas, seo ave:lido lo pseudóniroc, 

50 Deveras ser evitados os nomes Cle oa!ufeza depreciativa ou pejorativa .  cru 

SlIsceLivais ie assim serem interpretados, bem corrir aqueles- que preMALafir USICUr1rOL., 



E vedada 	Lierwurlmaac,  de GlaS t 10(o adeuree put311_05 trl ,  101,3,5 21 ,1 0150 da 

rol e ,,zetc, Cillelfd1111 ,  referente a nomes proprios de brasileiras de origem 

esi,aridelí e co, para han -ieriagear personalidades reconhecidas pai terem prestai -to 

Seis , 11,05 sri MurlICO)10„ os Eire1511 ou a humanidade 

g PI  l_ïs nomes de tjraflã complexa ou irmulgar serão preferencialmente atribuídos a 

waças, alces: vedes ou espaços livres 

Art 10 Não pudera ser abibuidor5 0 ír5 diverso daquele due, embora não tenha 510G 

objetn de ato especifico da autoridade competente. 15 se consaarnu tracliomnalmente 

se incorporou na cultura da Cidade 

1' Entende - se orno denominações consagrados tradicionalmente aquelas 

ielotilüflatlaS a datas e fatos histárICUS, bem cuins á localizaçao ou referencia 

geografica, citsservado O disposto na artigo íg °  deste decreto 

g 2 °  0 disposto no z capul z  deste arliga não se aplic- à quando a denominação cio 

logradouro público se enquadrar em urna das hipoteses previstas no artigo 15 deste 

decreto 

Art 11 O Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de 

h - labllaçáo - SEFIAE3 elaborará as minutas de de reto para oficialização e denominação 

e as minutas de portaria de designação de logradouros, devidamente embasadas em 

dados tecnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto 

§ 10 Para [e is de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes 

arrolados no cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE, 

as os Indicados diretamente pela Chefia do Executivo, em processo administrativo, 

contendo as propostas de denominação e os pareceres dos diversos órgãos envolvidos. 

5 2 ,  A Indicação de nomes podera, ainda, ser de iniciativa de órgãos da administração 

publica municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 

serial, bem como da Camara Municipal, passando a integrar o cadastro de nomes de 

logradouros públicos municipais, após aprovação do órgão competente 

§ 3 0  A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros, 

assim corno a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serás 

de competência da Divisa° do Arquivo Histórico - DAH, do Departamento do 

Patrimônio 1-11stdrico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC. 

§ 	As portarias de designação de logradouros serão expedidas pelo Secretario 

Municipal de Flabitaçao. 

§ 5 0  No processo de identificação, caberá a Divisão de Mapas 3 - DIMAP - 3, do 

Departamento de Arfeeadação e Cobrança - DECAR, de Subsecretaria da Receita 

Municipal - SUREM, da Secretaria Municipal de Finanças -SF a atribuição dos códigos 

floMe , ICOS de ladraciauros e informaçao dos numeras as setores e quadras fiscais 

Ari. 13 As denominações ou designacoes deveras constar identicamente grafadas nos 

decretos e parlarias, nos cadastros informalizados e rios demais documentos 

riviiiicipals, hem Loa -ia, sempre que possivel, nas placas de identificação duo 

Mui ecniiii ris 

Parágrafo unico As abreviaturas das titulas obedeceras ao disposto no Anexo Único 

integrante deste decreto. 

Art. 11 Nos trechos em que tangenclarem ou delimitarem praças, áreas serdes 011 

t5r1dços livres, os logradouros publicas manterão suas denominações 

Cd 14 Para os logr-adouros oficializados que não possuam denominações oãciars ou 

clesignaçoes e que constituam prolongamentos naturais de outros logradouros OFICIE:05 

eleldifill0c0105, setas ealtrIfildaS OS denominações oficiais destes Ultimos, clesde que G 

ponto de ligação entre ambos se faça pelo tácirtrio do logradouro já denominado 

1'50 ágrafo árinzo lis LaS0 O puído de IlgaÇãt Ser S 01Cso do logradouro denominado, 

pousio cru nas ,  dzOrrer 	extenSà6 da denorninaça0. b (si - Rene ,  CIÉ PreÉ. ellura 

E 11° sio 11:1 	sci 1 a1d ,, [ 1 . 1 . 1 1 -1  

5 F decIdd1 1d. 	 15700d1i11 	 0e!,15 	5 sal 	r, 

Sequeeleb eaSos: 

- ,- Onstilear0 eleueinle,e,Oes10,00eurlas, 

- não sendo hoinõirimais, apiesentern similaridade Ofki,o ■ alua folieLize ou 10I011  de 

outra natio eco que gere arnbinuiciaue de identifioaci, 

1U - quandc se tratar de denommoçac suscetivel cie e,,poi a i s,ls rrsc rra, bdeces 

O omiciliados no entorno 

55 As denominações serão ccuisicieradas homónimas ,:ioandm 

I - os nomes forern idênticos, mesmo igue a tipologia cias Mgr adooros sela dilerenle, 

II - se referir ern a mesma 0e5S110, ainda Ode 05 10551155 Sejaffl grafados de forma 

diversa ou apr escorem abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais corno 

titulas, cargos, profissao ou atividades excrucias pelu lioriveliageado, seu apelido cm 

pseudónimo 

§ 2 ° . Para a alteração da denominação rios casos previstos nos incisos I e li do I caput z  

deste artigo, será imprescindível a expresso anuência dos moradores ou - domiciliados, 

devidamente comprovada, os quais deverão ser identificados por -  criei° de nome, 

assinatura, documento de identidade e local de residência 

g 3 02 Na hipótese a que se refere 0 inelso 	CIO " cernir "  deste artino, é Indispensável a 

expressa anuência, devidamente compfo,ada, de, na miormo, 223 Ocos terços') dos 

moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados rias terrnos Oo§ 2 .  

deste artigo 

Art 16 Atendidas as condições estabelecidas nc, artigo 15 deste decreto, a alterosao 

da denorninaçao devera ocorrer de forma a causar o menor inconveniente à Cidade. 

considerando - se, para tanta, conjuntamente, o seu significado na malha vlarlb, b sue 

notoriedade, c seu valor histórico e antigüidade, assim corno a densidade das 

edificações, em particular, não - residenciais 

Art 1/. Não se considera alteração de denorrimaçãci a simples correção de grafia ou 

outras modificações de natureza meramente cadastral. 

Art. 18. A alteração da denominação de logradouros públicos pievisto no artigo 15 

sujeita - se à prévia autorização legislativa, conforme o inciso XVII do artigo 13 da Lel 

ÜrgCnica O Muoiciplo de Seán Paele 

SEÇA0 Vi 

DENOMINAII,AC,  E ALTERAÇA0 IOE DENOPIINAçAD DE PAOIPP_IDS muN1c15415 

Art lb Eis próprias rminicipais, especialmente onandc, neles se localizarem repartições 

e servIçOS pUblieeS, [5 der Ser rierioMinadOS canis nernes sie perser,bhdades ueelenbJS 

si eSlranUelreS, devend0 Ser blerelsilbs as segtdriles zondições. 

I - que a personalidade d ser hrimeriageada Seja eeSSca falecida, illeillente 

comprovação por atestada de citei , rir, publicaçal, rIo immel,Sa sou ria, 

II - que não exista outro próprio municipal com o nome da pessea que se pretende 

homenagear, independentemente de o nome ser completo, apresentar -  abreviações 011 

exclusões parciais ou adotar, em substituição a0 nome do homenageado, seis apelida 

Ou pserldãoluu 

III - que o homenageado tenha prestado wnportbilles se, Ano á lcurnanliacie, a0 paib, 

sousdade MJ si i,ii oídtlade, tendo, nesie (aso, 	usou 	is orei  di 11530 0, 0 

servIçO nela leslblbdc, 0e, aluda, c0r0 e poi,elac,30ssrs ■ invibi01)a, 

- que e propesla Seja 50‘,rnper,Ituld de Justlficelive le,imndu s 1,10yorle 

namenageack, e a relb ,sais de soas elm - es e açõeS neerilc11125 C reievoriles, 

\. í  - 	Se eflitze ex,iesivernente a lirigua nacional. exceto quanOC, Se Irdler e5 00,10e5 

isiOprt05111t Uíd511e1105 is e jeris eS11e109,11 a ou paf 	1 d0uellagta, ue11500ollGatle:5 



ceccinbieudas por terem pres a  ms relesanies se ;--e ■ ens ao murib:ipic aí pais ou a 

riumianiuside 

1-1 arEllyarn uni.116 	/I)ServáddS es Condi.T.oes estabeiei.blas neste actigri secár. 

homenageadas, preferencialmente, pessisas que tenham se destacada no rama is 

atividade correspondente aquele desenvolvido no prigpild a ser denominado ou :Ne 

tenham ci:Intribuicfo, de forma marcante, para o seu aprimoramento 

Cri -2.0 A indicação de nomes pudera ser de eu alma dos orgaos da administração 

publica municipal, de institutos, entidades ou associaçoes particulares de interesse 

irial beng corno da Camara Municipai 

§ 1 0  As indlicações deverão ser acompanhadas ele Justificativa e biografia da pessoa a 

ser homenageada, bem corno da relação de suas (Ibi as e ações meritonas e 

r eievantes 

§ 2 0  As indicações serão analisadas pela Divisão do Arquivo Histórico 	DAI-1, do 

Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, cla Secretaria Municipal de Cultura - 

SMC, e pelos órgãos a que pertençam os próprios a serem denominados, bem como 

por conselhos ou colegiadas a eles relacionados, nos termos previstos há legislação 

pertinente 

§35 A Divisão do Arquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio Historico, 

Secretaria Municipal de Cultura, mantera banco de dados atualizado das denominações 

ia atribuirias a próprios municipais. 

Art. 21. Às Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas 

incumbira a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada ern dados 

técracos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto 

Art. 22 A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 

deverá atender os seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19: 

- homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 

especial e intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada; 

II - homenagear personalidade que, não lendo sido educador, possua biografia 

exemplar no sentido de estimular os educadores e educandos para o estudo. 

Art. 23. É vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele 

que, embora não tenha sido objeto de ato especifico da autoridade competente, já se 

consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade 

§ 1°, E também vedada a alteração de denominação de próprios municipais cuja 

denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade 

§ 2. Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 

relacionadas a datas e fatos históricos, bem como á localização ou referência 

geografica 

TbP111_110 II 

EMPLAL ,, MEN11 HE LOGRADOUROS, PROPRIOS MUNICIPAIS E IMOVEIS 

SEÇÃO 1 

EMPLATAMEN I ti DE LOGRADOUROS E PROPRIOS MUNICIPAIS 

NORMAS GERAIS 

Art 21 Todos os ladre- doures iderdiricaclos no fd,..wiripio ris lermos ac artigo 2 ,  deste 

decreto (levar ao ser emplacados 

kr( .s5 Is placas NientIf/eal v as devera, cantei, abse,,adas os demais requist,s, 
seguirdes elementos 

1 - tipo de logradouro, 

II - nome ou designativo do logradouro 

III - o rrrrero 5 ã 	1 primeiro e cio ultirrir irrlovei da quadra rios Ca505 em que Dá houver 

r ■ uroêleçar2 onci.1 para Os iniciveis existentes n, lugrdourü. 

Ine pertente 	!sigradiiiiia  

Pdrag,at, uurulm 	5C ;e5,1 	 adi a,..e .Esa ,  al.315 Cie un, 	 ciesm- a ser 

11a r.)1aCra 	clisusia 	ClUai 	ruee 	UuaCI1E due es0aer 	 o ernçurvv- 

1Arl 2E. ilempiacJMeilIC Cle Wij1cidellJr05 sero oe tia o 	l piaccs 2ordea,,idrredes 

(,)rn funda ria cor aii e letras na cor nranca, afixadas em elementos J8 e,1512er,les .  [Cie 

ccimo muros de divisa das editicações, e postes da rede de rransrnssão de enerdia 

Are 	As placas Macias em elementos existentes poderão ser diferenciadas, de 

cl os rI es CbrbUtenscicas propnãs Ile iajd reLriac.. lio OULU, U'11:1.1- lu5 a 5-1-eLeu-i, 

estabelecidos peic ExeCutHre 

Art. 28 Deverão ser instaladas gradativanienie, Junto as placas idantificati,es de 

logradouros e propriiIS municipais, placas com inforinagoes sublídas acerica da Cu igen -, 

e significado do nome atribuiria da biografia e atividades publicas mais relevantes do 

homenageado ou, ainda, do fato ou data histórica 

Parágrafo unico No caso de logradouro público coo i ate 5001n (quinhentos metros) de 

extensão, devera ser instalada, pelo menos, uma placa, em locai com boa visibuiclacie, 

sendo glle, rios demais logradouros, deverão ser distribuidas placas de forma 

proporcional á sua extensão 

Art. 29 Ci Executivo podera estabelecer convénios ou parcerias com entidades 

públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no artigo 28, na 

forma a ser disciplinada em regulamentação especifica 

Art, 30. Compete a Secretaria Municipal de Habitação - SEHAES, por intermédio do 

Departamento de Cadastro Setorial - CASE, gerir o emplacamento denominativo cie 

logradouros publicos, realizado com placas afixadas em elementos ja existentes, i viv 

como muros de divisa das edificações e postes da recle de transmissão de energia 

SEÇÃO II 

EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÓVEIS 

NORMAS GERAIS 

Art. 31. Todos os imóveis situados no Município deverão ter seu emplacarnento 

numérico efetuado em padrão e local visivels 

Art. 32 Todos os imóveis situados no Municipio, ern logradouros denominadas 

oficialmente ou naqueles ern que as quadras que o compõem sejam forugadas por Dites 

com números de contribuinte cadastrados, poderás receber numeração oficial. 

Paragralu Uhico Os lotes não -edificados poderão receber numeração, desde que 

solicitada pelo interessado ou a critério da Administração 

Art. 33 Consideram-se, para fins  deste decreto. 

I - ponto de inicio do logradouro. o ponto reais prciximo da Praça da Se, ria 

1mposSil_rilidade dessa aphcação, o porr i de niClo nora claCern,l,,aclo vnr 1 - nr),Lac, lo 

extremidade mais 11J1(1'n(IfIlo 110 lograduing cri relatas eis eIXUS flOrtC-501 Cio leste neste 

da Cirlacle, conforme estabelecido nos atusos I e El do § 2 0  do artigo Siri deste dei reto, 

11 - eixo de logradouro a linlia imaginaria eqüidistante dos alinhamentos das [lira ir as 

direita e esquerda que corriradern o logradouro; 

III - origem do logradouro. ponto de inicio formado 1,elc rirem 500500 do eixo oc, 

iograciodro com ci eixo do logradouro onde tens inicio, 

IV - placa numerica padrão. a placa rnetalica com uns uniu, digitO, sendo 1 nurrier,, 

escuto et, aigarsisma arabdro 

PcIlágrafn uniu, Qucndo a iawleragan atitbuida an imóvel Kir C(1,50111idd por 11 - lel, ile 

UM di9ito , poder as ser agrupadas VárldS 11dc05  mingencas padrão para L6tr,pc)f -  o 

referido numero 

AO is 	riumera,- ac, aos imóveis será baseada em levantam - rena ,  metribb efetuastes rio 

local ue (g, meios cartografnc5 ddequaelos e conespondera aprohltncslarnem e c 

disleeeic, nedile=r,rn r er is t00eir 	11, Ingradnurc,. desde a sua Gilijciri aSe 	meio 



iestacia LIG leste Ou Caso de imo,el OILoellifild.1i., c elte 5 eotl dcc UordilpS o  ind <11,1, 

dc if11,01, e1 edificado .  sendo pei o lado direito e impar o tudo ,  eSqUerel(; tendo COMO 

leÉ,1eoele peidlufSd febli,odo c Udrilr CIO pOilIO 	111ICIOLIS logradn ■ ii 

1'" Havendo no mesmo liste, vários usos corn acesso:: iridependentes, os nurrieroe 

concedidos deverão ,or ■ espouJei-  aproximadamente a distância, MetIldb em rue' rOS 

pelo eixo de logradoure, desde a origem ate es respectivos acessos 

§e putilicaCão do le,antarbento metrico no Diario uhcial deCidase - rdch: des,e(a 

ir eZe, o Jorresponclencia, entre a nimieraçáo ai:nutrida ac lute e c seu numero de 

contribuinte 

f..rt 35 Para a numeraçao dos imciveis de que trata este decreto, o medida da 

distãncia pelo eixo dos Iflçjradowos será continua, mesmo nos bei Mis em que 

tangem:tarem ou delimitarem praças, arcos verdes ou espaços livres 

cri 36 A numeração do irrru 	edificado ou não, podera ser atribuida miando 

I - solicitada pelo interessado, por meio de processo administrativo, pagos os 

correspondentes valores de taxas de expediente e ernolumenlos; 

II - for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da 

edificação; 

III - hr.Juver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e d Seu Cdtéll0 

§ 1 °  A numeração do Imóvel podera ser alterada quando a Prefeitura Julgar 

necessário, a qualquer tempo 

§ 2 .  O processo administrativo de solicitaçãci de numeração de imóvel, edificado Ou 

não, seca remetido O Unidade de Cadastro da Subprefeitura competente 

A.rt. 37 No caso de adoção de Soluça° arquitetõnica ou estetica diferenciada ou de 

adoção de pisca nurnerica padrão, deverão ser observadas as seguintes Culpes rico 

1 -O elemento numérico não podera, ern qualquer hipótese, dificultar -  a circulação de 

pedestres na calçada, constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes 

visuais; 

II - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será 

felta em algarismos arábicos com altura minima de 10 cm (dez centímetros); 

III - o número deverá ser instalado á altura minima de 1,20m (um metro e vinte 

centimetros) em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em local vlsivel, 

Junto à entrada principal do imóvel; 

IV - e numero deverá estar contido dentro dos limites do imóvel, não podendo 

apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio. 

Parágrafo unico No caso de imóveis edifica/los no alinhamento, o nárnere poderá 

avançar sobre o passeio, no maximo, 2,5 cri jdois centímetros e cinco milimetrosj, 

desde que atendidas as demais condições 

Art. 313 Os proprietários dos imóveis ou seus prepostos mie receberem numeração ou 

tiverem-na alterada, cru prazn de até 30 (trinta) dias, sefac, notificados pela 

Subprefertma COldlpelellle para piusatienciar o emplocamento mimem .° de que trata o 

artigo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data cio 

recebimento da notificação os da retirada do Certificado de Conclusão, do Auto de 

Regularização ou do Alvará de Conservação, nos casos previstelS no inciso II CIO"caput" 

do artigo 36 

§ 1 5  0, notificaçac, devera conter informações SODI1 e o tipo, nome mi designativo do 

icigracMurci, numere cancelado, se for o caso, e número concedida 

§ 2° A placa com o numero cancelado poderá ser mentida no UTIOvel pelo prazo 

rriaidrob de 1 ruiri) u1,1) civis,,  ieeelsiirreiiii cio lurlint devendo, emaa, ser 

ernovide 

Art oS Os proprietários poderão requerer a Sonprereitui 	rcirripeterite u reniieuritento 

de plaUe nurrierica, paganclo o correspondente meço publirc„ is prazu refeitclo 

artigo 36 deste decrero, por ocasião do voto olerrieniri iii blvõIS de licell;la traio 

ei u,J LIG 	 reauláriosir áci oti 	 =.e 
rereier$ c lolGISD 1 CIO . ,1ap,,d* e c § 2 9  ele Seu di1luG 111G 

Parar-irarei urd;10 	rd 	as de nur9ereuão qccniti miuei ti 	pulá ssiiirifireMiiiiis 

competente serac SIS lie ae párliao 

4rt. $0 ri Secretaria Klinicipal de doordenacão das 9nt,p ■ eteitloas 	55150 expedita 

portaria, rio pra2C ele tUd sesserrla dias contados da mil:ditas -ao deste decreto 

esta0elecendo ci mudei, de placa a ser adotaria os dur_umentos rteuessaricis paia a 

triStraçaC (1C p11 311eSISC Sdrruntstrativc e que se iereierTi O 1,:i1S11 1 Ou ':_aritir e oe 2‘ 

a -tigc 36 'Dern comd es cru 	outras providenqras pertinentes 

S. E.C,7EJO til 

INFP_ACÕES E PEnIALILADES 

Cot 41 Será considerada infração o não-atendlunerilo ao prazo previsto no árligo 35 

deste decreto seu O emplacarnento numérico ern desacordo corri o disposto em seu 

artigo 37 

Art. 42 Constatada a infração, seca expedido auto de intimação co infrator, 

proprietário ou possuidor do imóvel para, em prazo não superior a 5 (cirico) dias, 

promover as medidas necessárias visando sanar a irregularidade 

Art 43 O não -atendimento da intima cão no p1820 estipulado eriseiare a animação cie 

multa no valor de R$ 5 725,46 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e c)itc, 

centavos), aplicada em dobro na hipótese de reincidência, reatustadu anualmente nos 

termos clo, artigo 15 da Lei n °  14 154, de 2 ,  de junho de 201)7 

CAPITULO) III 

DISPOSIÇ5ES GERAIS 

Art. 44. Na ocorrência de alteração de denominação de logradouro pUblico ou de 

numeração atribuiria à imóvel edificado, será dado conhecimento ao Oficial do Recilstro 

de Imóveis da circunscrição territorial em que o logradouro ou imóvel estiver 

localizado. 

Parágrafo único. A comunicação de que trata o "caput" deste ártign será expedida 

dentro do prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato C1de 

determinou a alteração, pelc, Departamento de Cadastro Setorial - CASE, na hipiatese 

de denominação de logradouros, e peia Subpreteitvira competente quando sa tratar de 

alleraçac da numeração de ir-novel situado na arte de sua competência territorial 

Art. AS 4,s despesas com e execurjaci clo presente decreto correras por conta cias 

dofações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 16. Este decreto entrara em vigor na'olaia de-  soa nubilCação, revogados os 

Decretos n. 9.51/, de Ode junho de 19/1, e h. 242511, de 20 de julho de 198/, os 

artigos 3 0  e 10 a 35, bem como os anexos III, IV e V, todos cli) Deflete, n° 27 5611, de 

22 de dezembro de 1988, os Decretos ri °  29 710, de 30 cie abril de 19111, ri° 31.312, 

de 20 de março de 1992, no 31 904, de 17 de julho de 1992,11 0  31 755, de 22 do 

outubro de 1993, n °  40 786, de 12 cie março de 2092, n 5  12 2.26, de 26 de mItio ite 

20G2, e rit'i 44 995, de 12 cie jultab de 2004 

PREFEFTURJ■ 	MUNICIIPID DE SAL ,  041110, aus 2, de março de -2050 i  45.5e da 

fundação de São Paulo 

GILEEPÃO KASSAS, PREttl7 1- 0 

E1I75I1 5Ai.111A, I- É 	 Respoilderidu ditei iiiánitide 	roano ele 'áciiruLil 

Municipal de Habitação 

PublicacJo na Secretaria oti Governo Municipal, erri 	' cie tribur.c rle 2006 

CLOVIS DE SARROS 000VALN(9, Seer eiorr Ir, (Sovei - riu iddilifirdd 
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PUBLICADO DOC 18/08/2011, p. 1 c. 1 

DECRETO N° 52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011 
Atribui, em caráter excepcionai, à Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das ati - buições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRET A: 
Am. 1°. Fica atribuída, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras - SMSP, a execução dos serviços de confecção, 
instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, 
entroncamentos, início e termino de vias, assim como afixadas em elementos 
existentes, tais como muros de divisa das edificações e postes da rede 2e 
transmissão de energia. 
Art. 2°. Competirá á Secretaria Municipal de Coordenação das Subbrefeituras - 
SMSP a realização dos procedimentos licitatórios pertinentes e a celebração dos 
respef:tivos contratos, bem como a execução, o controle, a operacionalização e a 
riscaii2ação dos serviços contratados. 
Arr. 3 0 • Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de 
mecanismos de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 
§ 1o. A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 

2". A SMSP poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolvimento de 
mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei no 
14.223, de 26 de setembro de 2006, 
„Art. 4o. O Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal de Habitação 
- SEHAB/CASE disponibilizará à SMSP informações do acervo legislativo de 

denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 

desempenho das atribuições previstas no artigo 1° deste decreto. 
Art. 5 0 • As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 
30 do Decreto no 49.346, de 27 de março de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, 3C5 17 de acosto de 2011, 4.55" da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
PONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELISABETE FRANÇA, Secretária Municipal de Habitação - Substituta 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de agosto de 201 1. 
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PljElMIAL.D(7 EinCi 19;09/2012, p. 1 c. 1 

DECRETO NIG 53,419, DE 18 DE SETEMBRO DE 2012 
Acresce parágrafo único ao artigo 2° do Decreto no 52.571, de 17 Ce agosto se 
2011, que atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação 

das 5,,inprefeituras, a execução dos serviços de confecção:, instalação, manutenção, 
conser,acac e reposição das placas e urodades Hdentincadoras de ,»35.: 
logradouros púdicos do Município de São Paulo, 
GILBEF TO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições sue 
lhe são conferidas por lei, 
DEOPETA: 
:Art. 1o. O artigo 2° do Decreto n° 52.571, de 17 de agosto de 2011, passa a 
vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 

''Airt 7° 	  
Parágrafo único. A competência para a celebração dos contratos, a execução, 
controle, a operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados poderá' ser 
delegada às Subprefeituras, mediante portaria especifica do Secretario Municipal de 
Coordenação das Sebprefeituras."(NR) 
Ar:. 2°. Este decreto entrara em vigor na data de sua publicação. 
PROEFEtTUP.A. DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de setembro de 2012 4377° 
da fundação de São Paulo. 
GILBEPTO KASSAB, PREFEITO 
PONALue SOUZA CAMAP.W, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de setembro de 2012. 
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Título DECRETO No 55.166 29/05/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Atribui à Secretana Municipal de Transportes a execução dos serviços de confecção, 

instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades identificadoras e 
vias e logradouros públicos do Município de São Paulo 

Revogação Revoga o Decreto n° 52.571/2011.; (ver documento) 

Revoga o Decreto no 53.419/2012. (ver documento) 
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(AMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

DECRETO N° 55.166, DE 29 DE MAIO DE 2014 

Atribui à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos 
serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e 
reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA 

Art. 1° Fica atribuída à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos serviços ce 
confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, entroncamentos, 
inicio e término de vias, assim como afixadas em elementos existentes, tais como muros de 
divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

§ 1° Competirá à Secretaria Municipal de Transportes a realização dos procedimentos 
licitatórios pertinentes e a celebração dos respectivos contratos, bem como a execução, o 
controle, a operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados. 

§ 20  Para a consecução das atribuições estabelecidas no "caput" e § 1° deste artigo, a 
Secretaria Municipal de Transportes poderá determinar à Companhia de Engenharia de 
Tráfego a adoção dos procedimentos necessários à sua efetivação, observadas as condições e 
exigências da legislação pertinente. 

§ 3° As contratações em andamento, que digam respeito aos serviços de que trata o 
"caput" deste artigo, celebradas por outros órgãos da Administração Municipal Direta ou 
Indireta, terão a titularidade transferida, respectivamente, para a Secretaria Municipal de 
Transportes ou para a Companhia de Engenharia de Tráfego. 

Art. 2° Competirá a SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de mecanismos de 
fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 

§ 1° A SP-Urbanismo disponibilizara memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 

§ 2° A Secretaria Municipal de Transportes poderá contratar a SP-Urbanismo para o 
desenvolvimento de mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 
da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006. 

Art. 3 0  A Supervisão Geral de Informação da Secretaria Municipal de Licenciamento - 
SEL/INFO disponibilizara à Secretaria Municipal de Transportes informações do acervo 
legislativo de denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 10  deste decreto. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n°52.571, de 17 de agosto de 2011, e n° 53.4 -19, de 18 de setembro de 2012 



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 e maio de 2C4 461' 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 

FRANCISCO fV1ACENA DA SILVA, Secretário do C'.overno Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2014 

Este texto não substitui o publicado no Diário Ofidal da Cidade em 30/05/2014, p -1o, 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp gov br. 
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Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
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2OjL- 
as Chaves 
SGP.12 

REQUERIMENTO "D" n° 	/2016 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, inciso VII 

do R.I.), seja juntado aos autos do Projeto de Lei n° 158/2016, de minha autoria, o Ofício n° 

20/UMAPAZ-G/SVMA-G/2016, abonando nossa proposição, bem como, o manifesto de 

apoio assinado pela Comunidade de Astronomia, Astrofísica e simpatizantes à denominação 

do Planetário do Carmo corno "Planetário Municipal do Carmo Professor Acácio Riberi". 

Segue ainda, imagem da consulta popular em andamento que conta 

neste momento com assinaturas de 181 pessoas. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 20.106 

TONINHO PAIVA 
Vereador 

Pa'ácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camwa sp.gov  br 



JUs_  
Ui os Já 

• 

• 



Paths 
 

N° 
 

s Chaves 
Prefeitura do Município de São Paulo 	 João Car 	sGp.12 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 	 RF 1  
Departamento de Educação Ambiental 1 Universidade Aberta do Meio Ambient 	tura de Paz 

São Paulo, 25 de abril de 2016. 

OFÍCIO N2  20/UMAPAZ-G/SVMA-G/2016 

limo. Vereador Toninho Paiva, 

O presente projeto de lei visa denominar Planetário Municipal Professor Acácio Riberi o Planetário do 

•Carmo, situado Rua John Speers, 137 — Distrito de ita q uera. 

Acácio Riberi nasceu em São Paulo, em 24 de setembro de 1924, foi casado com Dona yde Riberi, com 

quem teve um filho José Tadeu. 

Em 1949 formou-se em Contabilidade pela Escola Técnica de São Paulo. Infelizmente, em dezembro de 

1952, sua carreira de contador foi interrompida por um deslocamento das retinas, ocasionando a perda 

total de sua visão, passando a dedicar-se ao ramo comercial. 

Por volta de 1962, acompanhou seu filho José Tadeu, na época com 9 anos, em várias apresentações do 

Planetário e ficou fascinado com o que ouviu e com o q ue seu filho descreveu, despertando um imenso 

ènteresse em aprender sobre a Astronomia. 

Iniciou seus estudos contando com o apoio de seu grande amigo Prof. Aristóteles Orsini, e com muita 

fibra superou todas as dificuldades encontradas diante de seu problema visual. 

Foi membro da e q uipe técnica do Planetário por mais de 15 anos, tendo sido um dos melhores 

professores da Instituição e que muito contribuiu para o desenvolvimento da Escola Municipal de 

Astrofísica, Planetário e para a divulgação da Astronomia para adultos e crianças. Mas, talvez, o fato 

mais auspicioso associado a ele seja o de que ele era ce go, sendo o único professor de Astronomia de 

Av. Quarto Centenário, 1268. Portão 7A — Parque Ibirapuera 

Jardim Luzitânia — São Paulo/SP. CEP: 04030-000 

Tel.: (11) 5572-8037 

UMAPAZ 
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e Cultura de Paz 
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UMAPAZ 
Universidade Aberta 

O do Meio Ambiente 
e Cultura de Paz 

fti)  

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
VERDE E MEIO AMBIENTE 

relha Fi do Proc. 

Prefeitura do Município de São Paulo 
João Cari 

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 	 RF 11. 
Departamento de Educação Ambiental 1 Universidade Aberta do Meio Ambi 

e 
ias Chaves 

SGP.12 

Cultura de Paz 

que se tem notícia no mundo, que aprendeu e ensinou Astronomia a milhares de pessoas, mesmo sendo 

desprovido de visão. 

Durante sua vida profissional no Planetário, o Prof. Acácio ministrou vários cursos como os de 

Matemática para a Astronomia, Fundamentos de Astrofísica, História da Astronomia, Temas 

Astronômicos, etc. 

Erm 1977 foi nomeado Chefe da Escola Municipal de Astrofísica. 

Em 1998, veio a falecer aos 74 anos de idade, deixando a todos que com ele conviveram, um exemplo 

de perseverança. 

• 

Monica Pilz Borba Lti 
■.. 

R.F 824.917.2 
Diretora 

Departamento de Educação Ambiental 

• 

limo. Senhor 

Vereador Toninho Paiva 
Palácio Anchieta / Viaduto Jacarei, 100 - Bela Vista - São Paulo-SP - CEP 01319-900 

Av. Quarto Centenário, 1268. Portão 7A — Parque Ibirapuera 

Jardim Luzitánia — São Paulo/SP. CEP: 04030-000 

Tel.: (11) 5572-8037 
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SO9* 
Núm. Nome 

, Kizzy Alves Resende 

2 Vinicius Valpereiro Silva 

3 Jenivaldo Lisboa de Araújo 

4 Cláudia Torralvo Arsenovicz 

5 Rafael Reis Nascimento Fabbrini 

6 André Bayeux Vasconcelos 

7 Marcela Alves do Nascimento 

8 Alexandr-e Braga 

9 Carolina Cristina Dutra Vasconcelos de Melo 

10 Ana Paula de Souza 

11 Guilherme Oliveira Menezes 

12 Arthur Pinheiro 

13 Ricardson Borges Vieira 

14 Jr Martini 

15 Luara Belchior 

16 LEONARDO PASQUALINI CARVALHO 

17 Nathalia Castilho Escarlate 

18 Ailson Dias da Silva Junior 

19 cleber roberto da silva 

20 Mariana Lívia K 

21 Érica Dos Santos Costa 

22 Erika Schumacher Sanchez 

23 Alinne Silva Sá 

24 Gabriel Marcos Teixeira 

25 Nicolas Alves Rascov 

26 Victor Schwind Franco 

27 Selma Rozane Vieira 	' 

-- 28 Caio Torr'ano de Almeida 

29 Renan Nobuyuki Hirayama 

30 Denis Zoqbi 

31 Lua na Souza cardoso 

32 Ednei de Lima Martins 

33 Giovanna Barrios 

34 Marco Aurélio Esparza 

35 Douglas de Oliveira Pinheiro 

36 Bruno Henrique Aranda 

37 Lilian Pera 

38 Carolina Alves 

39 Edinaldo Dias 

40 Mônica Possidonio 

41 Alvaro Molinari 

42 _ 	Antonio Júnior 

43 Marcos Souza 

44 Felipe R. de Freitas 

45 Vinicius Molina 

46 Claudia Aline de Souza 

47 Marcos Eugênio da Costa 

48 Jaqueline de Souza Valdemirã Campos 
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49 Kryzam de Araujo Gomes 

50 Juliane Santos Cardoso 

51 Paula Valadares 	- 
52 Eugenio Arsenovicz Filho 

53 Vinicius Pasqualini 

54 maria cristina pasqualini 

55 ednilson oliveira 

. 	56 Nilton Passaretti 

57 Lisiane Conceição da Costa Leite 

58 Sergio Varella 

59 Valdir Luque 	Costa 

60 - Romualdo Arthur Alencar Caldas 

61 Luciana Fontes 

62 Fabio Maximo 

63 Eduardo Moreira da Silva 

64 Suzanne Cristine De Paula Silva 

65 guilherme b 'runeri 

66 Juliana Ferreira 

67 Sérgio Kamada 

68 Denilde Reis 
-.  

69 lone Cruz 

70 Francisco Antônio Pereira da Silva 

" 	71 , Carlos Vasques Mainieri 

72 Eder Ricardo Canalle 

73 Saulo Machado 

74 Vicente Palazzo De Marino 

75 Adriana Gonçalves 

76 Dinah Moreira Allen 

77 Karina Vargas 

78 Mona Lisa Gaivão de Oliveira 

79 . Renato da Silva Oliveira 

80 samir gemha 

81 Ana Paula Tavaris 

82 Sandra Maria Giannella 

83 Melina Bassoli 

84 Daniel Rutkowski Soler 

85 Alessandro Pereira Moisés 

86 
/ 

Millena Tavares Vieira Carlucci 

87 Maria de Fatima Teles 

88 Suzane da Silva Melo 

89 Beatriz Yamamoto Teodoro 

90 Maurilio Carvalho 

91 Antonio Mario Magalhaes 

92 Jose Antonio Amaral 

93 Adriana Carvalho 

94 Frederico Luiz Funari 

95 Arthur Patrick Pereira Novaes 

96 Jeová Junior 

97 Edna Aparecida dos Santos Cardoso 

98 Julio Lamon 
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99 Marcelo porto Allen 

100 Cristiane Ramos da Silva 

101 Herbert Kammerer 

102 _ EVERALDO FAUSTINO DOS SANTOS JÚNIOR 

103 Maisson Carrasco Ribeiro 

104 Paulo Sérgio Cardoso 

105 Caíque Nascimento 

106 Ricardo Augusto Santos da Silva 

107 Roberta Beatriz Attene 

108 Rafael Sousa César 

109 Yasmim Rodrigues Souza De Castro Rocha 

110 Gustavo Gustavsson Detthow 

111 Marco Mastria 

112. Akiko Sato Severiano 

113 Andreia Juelle 

114 Patricia Aguiar 

115 Arthur Ferraz 

116 Vânia Lamon 

117 Thiago 'saias da Silva Braga 

118 Leonardo Mantovani Schneider 

119 Ana Lúcia Gazzanep 

120 Adriano Aubert Silva Barros 

121 Evandro Silveira de Pontes 

122 Neftali Dias Cavalcante Junior 

123 Kelly Dunder 

124 Maria Montserrat Haro Machado 

125 Paulo Selega Cardinali 

126 Mario Canale 

127 Cristina Bozoklian do Amaral 

128 Maria da Anunciação Rodrigues 

129 
. 	Eronildo Martins De Souza 

. 	13Q RENATO CÁSSIO POLTRONIERI 

131 Maurício Freire Lamon 

132 Roni Rafael Rodriguez Adame 

133 Dorival da Silva Reis 

134 Wilson Santana 

135 Breno Alexandre Dalosto 

136 Fernando Rocha Reis 

137 Claudia Barros 

, 	138 Bruna Pereira dos Santos 

139 Bruna Andrade 

140 Bruna Pereira dos Santos 

141 Felipe Conti Silva Vieira 

142 Dennis Pacheco 

143 Leandro Igor 

144 Paulo Campos 

145 Monica santos de Siqueira 

146 Sergio Luiz Monteiro 

147 Rebecca Fraidemberge 

148. Julio Cezar de Santana 
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149 Walter Augusto do Nascimento 

150 Lu Camargo 

151 Claudia Cicera Barbosa da Silva 

152 Flavia Cremaschi 

153 Edina Aparecida Condé Arouca 

154 Jandira Amorim de Oliveira 

155 Mario Cremaschi 

156 cristianne meyre saraiva rabelo 

157 Nelcina Nunes Matos 

158 Renata Cremaschi 

159 maria diana pacheco 

160 Salina Maria Pereira de Almeida 

161 Sandra Catia Gonçalves da Silva 

162 Sidney Pedro da Silva 

163 Eduardo Silva de Oliveira 

164 Alessandra Guedes Milanez 

165 Mauro Kanashiro 	. 

166 JOSE ROBERTO HASELMANN PAULO 

167 André Naveiro Russo 

168 Ana Beatriz B Gosuen 

169 Rodrigo Aquino 

170 Milton Dines 

171 Mônica Pilz Borba 

172 André Luiz Moura de Alcantara 
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Secretaria Municipal do 	e do Meio Ambiente 

Organização 
Secretário: 
Rodrigo Pimentel Pinto Ravena 

Secretária Adjunta: 
Raquel Lima 

Chefe de Gabinete: 
Aristides de Medeiros Junior 

Diretor do Departamento de Parques e Áreas Verdes (DEPAVE): 
Fabio de Alencar lodo 

Diretor do Departamento de Controle de Qualidade Ambiental Geral (DECONT): 
Fabio Piccinini 

DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL (DEA)/ UNIVERSIDADE ABERTA DO 
MEIO AMBIENTE E CULTURA DE PAZ (UMAPAZ): 

MÔNICA PILZ BORBA 
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Apoie este Abaixo-Assinado. Assine e divulgue. O seu apoio é muito importante. 

Nomeação do Planetário do Parque do Carmo para "Planetário Professor 
Acácio Riberi" 

• 

Para: Populaça°, planetários, clubes de astronomia, instituições de ensino, cultura, pesquisa e divulqaçao 

L 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha no  lb/ 	do Pra, 
Noa. 	— 	de 20_L.; _ 

Rubem D41omancini 
RE U2 7-SGP. 12 

PAR 

1174/2016 
	

PI 0158-16 

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, COMISSÃO DE POLiTICA URBANA, METROPOLITANA 
E MEIO AMBIENTE; COMISSÃO DE EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTES, E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°0158/2016 .  

Trata-se do projeto lei n° 0158/16, de iniciativa do nobre Vereador Toninho Paiva, que 

denomina Planetário Municipal do Carmo – Professor Acácio Ribeiro, o planetário do Carmo, 

• situado na Rua John Speers, n° 137– Distrito de ltaquera, e dá outras providências. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode seguir em tramitação, uma vez que aperfeiçoa a 

proposta original. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, da Lei 

Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a quaíquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 

qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de Vei que versem sobre a matéria em 

questão. 

Com efeito, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal compete 

• aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação 

no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Quanto ao mais, observa-se que o projeto apresenta perfeita consonância com o texto da 

Lei Municipal n° 14.454/2007, que dispõe sobre a denominação das vias e logradouros 

públicos. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público da 

proposta, razão pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao parecer. 	
RELCOM 

1205/2016 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
p10158-16 R conj subst 



EGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

ARSE TAT 

DAVID SOARES 

GILBERTO NAT INI 

daü 
SANDRA TADEU 

ARI FRIEDENBACH 

EDUARDO T MA 

MÁRIO COVAS NETO 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, J TIÇA E 

II 
Ii 

DINHO AL 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha no  05-D- 	do Proc 
Noas 1S 	de 20±L 

Ru bem 	ncini 
RF 	- SGP. 12 

PI 0158-16 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 

vez que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, )7 

Palácio Anchieta 	Viaduto Jacarei, 100 	São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 	\A, oarr,y,-J  sE 
p10158-16 R conj subst 
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COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

GEORGE HATO 

'NELO RODOLF 

SO 	ANTOS 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone 111) 3396-4000 	1A, 
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

° 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Folha no 51.9-  do processo 
n OLI u2Q112___ 
	 sc,,s;k0: 365-SE 

Mar ia jjoti 	DATA: 21/06/2016 
9 

FL: 95 DE 104 

- "PL 158/2016, do Vereador TONINHO PAIVA (PR). Denomina Planetário 

Municipal do Carmo - Professor Acácio Riberi, o Planetário do Carmo, situado na Rua John 

Speers, 137 - Distrito de ltaquera, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: i a . 

Aprovação mediante voto favorável da maioria simples". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Há sobre a mesa" parecer, que será 

lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer de Justiça e Conjunto ao PL 158/16) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 158/16. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão. Volta em segunda. 
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Folha no .`",2 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 no 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

do processo 
,..72491 	essÃo:  393-SE 

DATA:  24/08/2016 
oti 	FL: 45 DE 154 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 407/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção. 

Passemos ao item seguinte. 

54 - "PL 158/2016, do Vereador TONINHO PAIVA (PR). Denomina Planetário 

Municipal do Carmo — Professor Acácio Riberi, o Planetário do Carmo, situado na Rua John 

Speers, 137 — Distrito de Itaquera, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2 .  

Aprovação mediante voto favorável da maioria simples." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 158/2016. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção. 

Passemos ao item seguinte. 

55- "PL 655/2015, do Vereador VAVÁ (PT). Denomina a Praça inominada "Praça 

Raimundo Clemente da Silva, localizada entre as Ruas Lagoa D'anta, Rua Jacome Teles de 

Menezes, Rua São José dos Cordeiros e Rua Pedra Lavada, distrito Ermelino Matarazzo — São 

Paulo e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2a DO SUBSTITUTIVO DA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA. Aprovação mediante 

voto favorável da maioria simples." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 655/2015, na forma do Substitutivo da 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 01-0158 de 2016 	30/08/2016 	(a) 	  

M 	az 'ti 

R 	9 

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a  Discussão e 

Votação na 393a Sessão Extraordinária da 16a Legislatura, no dia 24 

de agosto de 2016. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

30/08/2016 

Solan<g izOno e dos Santos 
Secretária cre-Ãpoio Legislativo 

SGP.2 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 25 de agosto de 2016. 

Ofício SGP-23 no 2168/2016 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 24 de agosto do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 158/16, 
de autoria do Vereador Toninho Paiva, que denomina Planetário Municipal do 
Carmo - Professor Acácio Riberi o Planetário do Carmo, situado na Rua John 
Speers, 137, Distrito de Itaquera, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANT 
Pre 

DONATO 
ente 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/rnb 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 24 DE AGOSTO DE 2016 
Cópia extraída de fls. 01 do processo 

(PROJETO DE LEI No 158/16) 
(VEREADOR TONINHO PAIVA - PR) 

Denomina Planetário Municipal do 
Carmo - Professor Acácio Riberi o 
Planetário do Carmo, situado na Rua 
John Speers, 137, Distrito de Itaquera, 
e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 24 de agosto de 2016, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Denomina Planetário Municipal do Carmo - Professor 
Acácio Riberi o Planetário do Carmo, situado na Rua John Speers, 137, Distrito 
de Itaquera. 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 25 de agosto de 2016. 

ARS/rnb 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

São Paulo, 1 0  de setembro de 2016. 

Recebi ofício SGP-23 no 2168, de 25/08/16, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 158/16, de autoria do Vereador Toninho Paiva. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	O IS 	de 20  )6  
Papel para informação, rubricado como folha n° 	61É  

z‘  
(a) 	  

Kithya Regina Morales de Souza 
Mantante Parlamentar 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 24/09/2016, pág. 01, col. 2, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.553, DE 23 DE SETEMBRO DE 2016. 

À SGP-33, 

Senhor Supervisor. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 26/09/2016. 

ANDERSINROGRs DE SOUZA 
Supervisor de naliza o d Proc. Legislativo 
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Papel para informação, rubr cado como olha n °  62 

do processo 01-158 de 2016 27/09/ 016 

Re é Gon 
R 

ves Barreto 
069 

Proc. encerrado com 62 fls. 
Arquivado em 27/09/20 
O Funcionário 

es Barreto 
69 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 
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